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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por IBÉRIA LINEAS AÉREAS 

DE ESPAÑA S.A. contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região no julgamento de apelação, assim ementado (fls. 346/347e):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - DECADÊNCIA E/OU 

PRESCRIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 

OCORRÊNCIA PARCIAL - REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA - 

CPC, ART. 515 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I - As contribuições previdenciárias, em face de sua natureza tributária 

(salvo no período da EC n° 8, de 14.04.1977 até a Constituição Federal 

de 05.10.1988 - quando perderam a natureza tributária), sempre 

estiveram sujeitas aos prazos de decadência e prescrição qüinqüenais 

previstos nos artigos 173 e 174 do CTN, norma recepcionada pela atual 

CF/1988 com natureza de lei complementar (por se tratar de normas 

gerais tributárias - CF, art. 146, III, b), não podendo ser alteradas 

mediante lei ordinária como ocorreu com a Lei n° 8.212/91, artigos 45 e 

46 (que estabeleceram prazos decenais inaplicáveis), conforme Súmula 

Vinculante n° 8 do Supremo Tribunal Federal. Após a vigência da EC n° 

8/77, pelo princípio da continuidade das leis, as contribuições 

previdenciárias continuaram a ser regidas pelos prazos de decadência e 

de prescrição qüinqüenais, o que somente se alterou com a vigência da 

Lei n° 6.830, de 24.09.1980, cujo artigo 2°, § 9° restabeleceu o prazo 

prescricional de 30 anos, permanecendo porém a decadênc ia pelo prazo 

qüinqüenal. Precedentes do STF, súmula n° 108 do extinto TFR, do STJ e 

desta Corte.

II - Tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação, a 

decadência qüinqüenal é contada pela regra do art. 150, § 4°, do CTN 

quando ocorre antecipação de pagamento, neste caso extinguindo-se o 

direito de constituir eventuais créditos suplementares no prazo de 5 anos a 

contar do fato gerador da contribuição. Aplica-se, porém, a regra do art. 

173, I, do CTN (prazo a contar do ano seguinte àquele em que poderia ter 

sido constituído o crédito) quando não ocorre antecipação de pagamento 

(tenha ou não havido a declaração pelo contribuinte a título de 

lançamento).

III - A sentença de fato se equivocou ao extinguir todo o crédito 
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executado, pois evidente a consumação da decadência apenas quanto 

CDA n° 35.555.081-4 (contribuições do período de 09/1994 a 12/1994, 

valor de R$ 127.517,22, lançadas por NFLD de 15.12.2004), não tendo 

sido atingido o crédito da CDA n° 35.555.080-6 (multa por 

descumprimento de obrigação acessória do período de 12/2004, valor de 

R$ 10.359,14, lançada também por NFLD de 15.12.2004). Reforma 

parcial da sentença, para prosseguir a execução quanto ao crédito desta 

última CDA.

IV - Por força do art. 515 do Código de Processo Civil, examina-se as 

demais questões suscitadas nestes embargos quanto ao crédito da CDA 

remanescente.

V - Todavia, a obrigação acessória é independente da obrigação 

principal, com esta não se confundindo, cujo descumprimento gera 

penalidade pecuniária que se converte em obrigação principal (Código 

Tributário Nacional, art. 113 e §§), pelo que o afastamento da obrigação 

principal (no caso, pela decadência) não afasta a exigência da 

penalidade decorrente do descumprimento da obrigação acessória (no 

caso, ofensa ao art. 33 da Lei n° 8.212/91), por outro lado não tendo a 

embargante produzido qualquer prova que infirmasse a infração expressa 

na CDA, que goza de presunção legal de liquidez e certeza (artigo 204 do 

Código Tributário Nacional, mesma regra do artigo 3° da Lei n° 6.830, de 

22 de setembro de 1980).

VI - Apelação da exequente/embargada e remessa oficial parcialmente 

providas, reformando a sentença nos termos do exposto acima e 

reconhecendo a sucumbência recíproca, compensando a verba honorária 

advocatícia.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos (fls. 363/369e), 

consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa (fl. 368e):

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - ACOLHIDA 

PARCIALMENTE - OMISSÃO INEXISTENTE - SUCUMBÊNCIA 

MÍNIMA DA EMBARGANTE - OCORRENTE 

1 - As questões envolvendo a multa foram apreciadas, expressa ou 

implicitamente pelo acórdão embargado, que aplicou a legislação 

específica.

2 - Os embargos declaratórios não são via adequada para rediscutir 

questões amplamente julgadas.

3. Diante da sucumbência mínima da parte embargante, os honorários 

advocatícios devem ser pagos como na sentença, a teor do art. 21, § único 

do Código de Processo Civil.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:
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I. Art. 535 do Código de Processo Civil – “A Recorrente tempestivamente 

apresentou embargos de declaração visando a expressa manifestação do C. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região acerca da negativa de vigência ao artigo 32, § 11 da Lei n° 

8.212/91, eis que a Recorrente já não estava mais obrigada a guardar a documentação 

relativa ao período de setembro a dezembro de 1994, uma vez que já se havia operado a 

decadência para aquele período” (fls. 379/380e); e

II. Art. 32, § 11, da Lei n. 8.212/1991 – “(...) não sendo mais possível a 

constituição do crédito previdenciário em virtude do decurso do prazo decadencial, é 

indevida a imposição de multa pela não exibição de livros fiscais à época” (fl. 384e). 

Com contrarrazões (fls. 402/408e), o recurso foi inadmitido (fls. 410/412e), 

tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fl. 439e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por meio 

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, porquanto o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 

obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, 

o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE 

INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
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SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 

de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 

contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 

do STF.

(...)

(AgRg no REsp 1.450.797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA 

ÁREA DA SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 

CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se 

que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 

evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, deixando de demonstrar 

no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por 

analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 

75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/10/2013.

(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014 – destaques 

meus).

Outrossim, quanto à questão relativa à aplicação da multa por 

descumprimento de obrigação acessória, o tribunal de origem manifestou-se nos seguintes 

termos (fls. 344/345e):

Por força do art. 515 do Código de Processo Civil, examino as demais 

questões suscitadas nestes embargos quanto ao crédito da CDA 

remanescente.

A única referência feita na petição inicial para impugnar o crédito da 

CDA n° 35.555.080-6 (multa por descumprimento de obrigação acessória 

do período de 12/2004, valor de R$ 10.359,14, lançada por NFLD de 

15.12.2004) foi a fl. 13, onde se alegou que não deveria subsistir, não 

apenas em razão da ausência de base que o sustente (ao argumento de 

que o crédito previdenciário lançado na mesma ocasião, objeto da CDA 

n° 35.555.081-4, não se sustentaria), mas, principalmente, porque não 

teria havido infração ao disposto no art. 33 da Lei n° 8.212/91.
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Todavia, a obrigação acessória é independente da obrigação principal, 

com esta não se confundindo, cujo descumprimento gera penalidade 

pecuniária que se converte em obrigação principal (Código Tributário 

Nacional, art. 113 e §§), pelo que o afastamento da obrigação principal 

(no caso, pela decadência) não afasta a exigência da penalidade 

decorrente do descumprimento da obrigação acessória (no caso, ofensa 

ao art. 33 da Lei n° 8.212/91), por outro lado não tendo a embargante 

produzido qualquer prova que infirmasse a infração expressa na CDA, 

que goza de presunção legal de liquidez e certeza (artigo 204 do Código 

Tributário Nacional, mesma regra do artigo 3° da Lei n° 6.830, de 22 de 

setembro de 1980). (destaquei)

Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 

acórdão recorrido, alegando, tão somente, ser indevida a cobrança de multa pela não 

exibição de livros fiscais. 

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se encontram 

dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza deficiência 

na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 

284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO 

DA UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 

EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM 

RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.

(...)

3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 

embargante impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo 

atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez 

que não houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em 

agravo regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as 

razões dos embargos de declaração com relação ao constante nos autos.

4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 

REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que 

este recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
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Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 

chamamento ao processo de um dos entes.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 

22/08/2012).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 

CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 

FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 

olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas 

foi consignado que a competência para análise de tal instituto seria do 

Juízo da Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de 

que foi "inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda 

Nacional e Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 

que as razões recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 

no acórdão recorrido e que não houve impugnação de fundamento 

autônomo do aresto impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 

283 e 284/STF.

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque meu).

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo 

analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 

situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 

sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 

Nessa orientação: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 

AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. MANDADO DE 
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SEGURANÇA. ICMS. ATO ILEGAL. CONFIGURAÇÃO DO JUSTO 

RECEIO CAPAZ DE ENSEJAR A CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 

do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.(...)

V - É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode 

ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 

ante a ausência de cotejo analítico entre os julgados confrontados.(...)

VII - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.645.092/AC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 02/10/2017).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS. ICMS. CREDITAMENTO. DECRETO ESTADUAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. ANÁLISE DA DESTINAÇÃO DA 

MERCADORIA CONSUMIDA PARA FINS DE APROVEITAMENTO 

DO CRÉDITO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL.

1. Análise da controvérsia posta demandaria o exame de legislação local, 

tendo em vista que o Tribunal de origem adotou como fundamento do 

decisum o RICMS/2002 e o Decreto Estadual n. 44.596/2007. Incidência 

da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário". Além disso, após a edição da Emenda Constitucional n. 

45/2004, a competência para o julgamento de causas nas quais lei local é 

contestada em face de lei federal foi transferida para o Supremo Tribunal 

Federal, consoante a dicção do art. 102, III, "d", da Carta Magna.

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, decidiu que 

ficou "comprovado nos autos que os produtos se referem às mercadorias 

adquiridas para integração ou consumo em processo de produção de 

produtos industrializados com destinação ao exterior".

3. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 

albergar as peculiaridades do caso e verificar se as mercadorias 

consumidas não integraram o processo de industrialização, como 

sustentado neste recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, 

por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial."

4. Segundo a jurisprudência deste STJ, a simples transcrição de ementas e 

de trechos de julgados não tem o condão de caracterizar o cotejo 

analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias 
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identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 

paradigma, ainda quando se trate de dissídio notório.

5. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 1.691.118/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 11/10/2017 - destaque meu).

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas, exaradas em recurso 

especial interposto sob a vigência do novo Código de Processo Civil: AREsp n. 

1.151.534/MG, Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 22/09/2017; REsp n. 1.690.043/SP, 

Min. Benedito Gonçalves, DJe 17/10/2017; e AREsp n. 1.057.441/RS, Min. Gurgel de 

Faria, DJe 05/10/2017.

Posto isso, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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